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PREFÁCIO


			Um dos temas que mais tem merecido a atenção de pesquisadores e formuladores de políticas, no Brasil e no mundo, é o da relevância da educação superior no contemporâneo, por extensão, das instituições que a promovem, sejam as universitárias sejam as não-universitárias1. Trata-se de um debate que se desenvolve premido por excepcionais mudanças internacionais na economia, na cultura e na sociabilidade e que, por essa razão, gradativamente, vêm processando-se, desde pelo menos o fim das guerras mundiais, com base num registro geotemporal de escala global. Tais mudanças manifestam-se nas dimensões estruturantes da vida social: na produção econômica e simbólico-cultural, na ação e representação políticas, no universo das profissões e dos mercados de trabalho, impactando decisivamente os modos de organização das sociedades e suas identidades culturais e nacionais. 


			No contexto desses processos globais, têm sofrido reconfigurações importantes os movimentos de produção, difusão e aplicação do conhecimento, assim como as instituições que a eles se dedicam por força de sua missão pública, a partir da crítica a seu efetivo papel social e político. Pode-se dizer que vivemos uma era de incertezas quanto aos compromissos sociopolíticos e à contribuição científica que se pode esperar dessas instituições, cuja relevância pública tende a crescer pari passu o peso, cada vez maior, do conhecimento como fator produtivo e elemento de diferenciação competitiva, responsável por estimular uma corrida ao aprisionamento dessas instituições e de seus resultados intelectuais à ordem econômica, política e cultural hegemônica. Em geral, isso significa abri-las ao mercado privado e subordinar sua produção acadêmica aos desígnios do sistema econômico global.


			Em que medida importa às sociedades atuais, a suas populações e ao seu futuro a existência de instituições dedicadas à formação profissional e cidadã (ensino), à investigação do novo (pesquisa e inovação) e aos vínculos internos e externos (extensão) que se processam a partir desses campos de ação? 


			Deriva desses questionamentos a importância do livro que aqui prefaciamos, de autoria dos professores Manuel Tavares e Sandra Gomes. Nele, os autores procuram explicitar esses impactos e interpelar a reconfiguração das políticas e sistemas de educação a partir de um ponto de vista muito particular: da construção (e/ou eventual renovação) de uma epistemologia contemporânea da educação superior alinhada a uma perspectiva contra-hegemônica. 


			É assim que os textos que compõem o livro, organizado em treze alentados capítulos, primam, por um lado, pela atualidade dos dados empíricos analisados e pela especificidade das instituições investigadas, que são aquelas que ousaram propor mudanças institucionais que pudessem alcançar, criticamente, o coração do trabalho acadêmico – sua produção científica, seja na formação, seja na pesquisa –, vale dizer, suas perspectivas e suas configurações epistêmicas. Para tanto, transita na tensão entre as demandas locais/nacionais que se dirigem aos sistemas de educação terciária do Brasil e da região latino-americana – inclusão, desenvolvimento local-nacional, qualidade social, diversidade cultural, por exemplo – e suas relações com uma agenda de regulação político-institucional cada vez mais transnacionalizada, a explodir em temas como internacionalização, educação internacional, economia do conhecimento, produtividade, gestão e rankings. 


			Nesse contexto, acentuam os autores as oposições entre os dois caminhos possíveis – e, ao que tudo indica, contraditórios – para o enquadramento analítico das políticas e sistemas de educação superior às mudanças contemporâneas: ou bem se escolhe e se pratica, no nível desses sistemas, uma política de competição/competitividade acadêmica que tem em vista mercados e economias, ou se trabalha a partir de uma perspectiva solidária, fundada nos compromissos do intercâmbio acadêmico e científico multilateral voltado ao aprimoramento da convivência e da vida humanas. No debate acadêmico, esses dilemas se apresentam com contundência nas proposições de internacionalização das instituições universitárias, sendo a quarta missão da universidade do século XXI (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2008) a que melhor exprime essa dialética local-nacional/inclusão versus orientação para resultados nos mercados mundializados do conhecimento (e, claro, no mercado de “ensino” superior2). 


			Por outro lado, os autores selecionam – e, assim fazendo, tomam partido – e explicitam, fazendo avançar, a análise e a discussão teóricas sobre epistemologia universitária, como também atualizam as referências teóricas que vêm orientando o debate acadêmico relativo às reconfigurações político-institucionais e político-pedagógicas da educação superior contemporânea, na esteira, em especial, dos estudos pós-coloniais. Os autores são pesquisadores das temáticas das epistemologias e das políticas de educação superior cuja produção mais recente se dirige ao estudo das iniciativas de inovação institucional que pedem mudanças de natureza epistemológica. Referem-se, no livro, às universidades federais criadas ao longo dos últimos anos/governos, por eles estudadas no âmbito do projeto “Universidade popular no Brasil”, financiado pela linha de fomento Capes/Observatório da Educação durante os anos de 2013-2017, e no interior do Grupo de Pesquisa Políticas de Educação Superior, ambos desenvolvidos no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Nove de Julho (PPGE-Uninove). Em razão da densidade do ativo de pesquisa acumulado em tais estudos, os trabalhos dos autores evoluíram para a criação de um novo coletivo de investigação, o Grupo de Pesquisa Fundamentos Epistemológicos das Políticas Educacionais, como forma de dar conta das especificidades das questões epistemológicas da educação, nesse passo incentivando a continuidade da linha teórica de suas pesquisas no âmbito do superior e sua incidência sobre os outros níveis dos sistemas de ensino. 


			Nesse trajeto, os temas em debate no livro são os mais diversos em sua relação com a educação superior: formação de professores, diversidade cultural, inclusão (em tripla chave: cultural, territorial e epistemológica), geopolítica do conhecimento, entre outros. O fato alvissareiro do debate que se oferece nesta obra, quanto à relevância da educação superior, está no esforço analítico em torno de pesquisas empíricas atualizadas vis-à-vis inovações institucionais apontadas nos projetos e práticas das novas universidades federais brasileiras, sob o foco da reflexão voltada às possibilidades de constituição de epistemologias contra hegemônicas e de seu potencial de intervenção na geopolítica do conhecimento mundial. Ambas, epistemologias e geopolítica, buscam apoiar a construção, nas instituições de educação superior e nas políticas que as organizam, da justiça cognitiva (CORTESÃO, 2012), ou nos termos emprestados a Romão e Loss (2013), da democracia cognitiva omnilateral na América Latina. 


			As ‘armas’ conceituais, para tanto, estão nos autores e respectivas referências teóricas utilizadas. Ressalta-se, no capítulo 1, Boaventura de Sousa Santos, cujas categorias como hermenêutica diatópica e ecologia dos saberes são objeto de escrutínio teórico, na medida em que explicitam o paradigma pós-colonial vazado nas epistemologias do Sul e no quadro de uma sociologia das ausências e das emergências; Serge Gruzinski e suas teorizações baseadas nas categorias “colonização do imaginário” e “pensamento mestiço” fundamentam o capítulo 2, com passagens inteligentes de interface com o pensamento do antropólogo e educador brasileiro Darcy Ribeiro; a dignificação filosófica do pensamento latino-americano (ou andino) e de seu caráter interpelativo e taticamente dialógico – nunca subordinado – com relação à cultura ocidental, embasado na produção de Josef Estermann, frequenta o capítulo 3. E mais: no capítulo 6, os autores apresentam o caso boliviano como exemplo latino-americano das potencialidades política e epistemologicamente revolucionárias das insurgências e resistências decoloniais, e, no capítulo 12, nos brindam com a qualificação da literatura de Mia Couto no registro de uma produção de natureza pós-colonial, o que a conforma como elemento de uma virada epistemológica incorporadora de outras narrativas que não apenas a “científica”. 


			Em meio a esses e outros capítulos e aos universos institucionais enfocados em cada um deles, Tavares e Gomes desfiam, com competência, categorias e proposições teóricas de tantos outros autores que participam do debate da, por assim dizer, renovação epistemológica do campo da educação superior. Utilizam-se, em particular, da senda teórica aberta pelos estudos pós-coloniais e por autores como A. Quijano, C. Walsh, W. Mignolo e P. Freire. E debruçam-se sobre casos empíricos das universidades federais ainda em implantação no Brasil do século XXI e que apresentam propostas epistemológicas em testagem prática, a saber: Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), cujos campi se espalham pelos três estados do Sul do país; Universidade Federal do ABC, instalada em região industrial em vias de reconversão econômica. 


			E, por fim, e talvez mais importante, é o fato de os autores aplicarem, vitalizando teoricamente, categorias fundamentais do pensamento pós-colonial que está a fertilizar outros discursos, recursos e estratégias de formação superior e de produção de conhecimento. É assim que frequentam os textos e se inter-relacionam na conjugação de prováveis epistemologias contra hegemônicas – essa mesma, para além de vetorizar um objetivo político, uma categoria essencial deste livro – categorias-chave, como decolonialidade, interculturalidade crítica e geopolítica do conhecimento, que decorrem do e demarcam o pensamento pós-colonial, apenas para citar aquelas que entendemos mais respondentes às injunções sociopolíticas e econômicas que há algum tempo vêm desafiando as instituições superiores, em específico, quanto à sua relevância no cenário contemporâneo e na preparação do futuro de povos e países. Constituem tais categorias aríetes críticos brandidos contra práticas institucionais e docentes, políticas e curriculares que se vêm em xeque diante das mudanças aqui aludidas e que buscam sistematizar processos de inclusão – acentuando novamente, em tripla chave: cultural, epistemológica e territorial. 


			Nesse passo, os autores apontam os caminhos de afirmação de outras epistemologias e outras culturas, outras sensibilidades e outras relações das ciências com o mundo, em especial, em sua aproximação com a ontologia dos povos. Para além disso, apresentam, ao nosso ver, um recado de esperança ativa e assunção do papel intelectual dos professores e profissionais da educação de todo o mundo, conforme teorizados por Freire, (GIROUX; MCLAREN, 1997), o que discursos pós-modernos ou neoliberais insistem em desqualificar, turvados por uma visão de futuro (e de presente, claro) que apenas admite protagonismo ao demiurgo moderno, o mercado. Ao fim e ao cabo, os autores desta obra acabam por manter em riste as armas da utopia projetadas pelas teorias sociais críticas, confiando à educação um papel de construção contra-hegemônica do futuro, ao modo de Lipovetsky3: 


			Há um enorme trabalho a fazer na educação e na formação de professores, e aí está tudo por inventar. [...] na economia não se pode fazer muito, temos os constrangimentos de Bruxelas, as exigências da globalização, mas na educação é o inverso, temos toda a margem de manobra. O que nos impede de criar uma escola diferente.


			Esta é uma obra que sintetiza a maturidade acadêmica e científica de um professor-pesquisador de larga trajetória, no Brasil e em Portugal, Manuel Tavares, em parceria intelectual com uma jovem e promissora pesquisadora e professora do campo da educação, Sandra Gomes. O resultado do trabalho em tela é uma produção de alto nível teórico e uma sustentada base empírica, focada na relevância da formulação de políticas e da organização de sistemas de educação superior no Brasil e na América Latina, interessante para todos os que militam academicamente na área e também dos que têm interesse na formação superior e na soberania intelectual dos povos desse canto do planeta. Leva-nos a manter confiança na utopia de que é por aqui que sopram os ventos da renovação cognitiva e epistêmica do planeta.


			Eduardo Santos


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Nove de Julho (Uninove)


			Grupo de Pesquisa: Políticas de Educação Superior (PPGE-Uninove)


			Membro do GT Clacso sobre educação superior


			





APRESENTAÇÃO


			Resultante de diversos estudos e pesquisas empíricas, a obra que se apresenta, dividida em 13 capítulos, pretende ser um conjunto de propostas reflexivas sobre as novas epistemologias emergentes na América Latina em matéria de educação superior, particularmente quanto à organização acadêmica nominada ‘universidade’. As pesquisas empíricas realizadas nos últimos cinco anos (2014-2018), publicadas em diversos periódicos nacionais e estrangeiros na forma de artigos científicos, centraram-se nos novos modelos de educação superior criados nos governos de Luíz Inácio Lula da Silva e de Dilma Roussef, em oposição aos modelos tradicionais de origem europeia e norte-americana que, no Brasil e no espaço latino-americano, terminaram por apresentar caráter elitista e antidemocrático. Por isso, alguns dos estudos apresentados centram-se nas matrizes institucionais de algumas das novas universidades (sobretudo nas universidades federais da Fronteira Sul e do ABC), nos desafios da inclusão social, cultural e epistemológica, na formação de professores, nos modelos pedagógicos adotados e numa educação superior de excelência. 


			A cultura europeia e a norte-americana invadiram todos os espaços institucionais, do mundo político e social à vida acadêmica universitária. Essa invasão submergiu as culturas locais, silenciou os saberes tradicionais e ofuscou o seu pluralismo epistêmico. O espaço sul-americano do continente, por sua grandeza, diversidade e riqueza cultural, tem legitimidade para dialogar com as culturas europeia e norte-americana, ainda que às universidades de nuestra América se coloquem desafios enormes: estabelecer rupturas com a cultura e o paradigma epistemológico dominantes; afirmar-se como efetiva consciência crítica de suas sociedades; promover a inclusão social, cultural e epistemológica na educação superior; transitar de um multiculturalismo descritivo para uma interculturalidade crítica; descolonizar as estruturas universitárias; promover e aprofundar a democracia cognitiva e a excelência acadêmica.


			Na obra Si el Sur fuera el Norte: chakanas interculturales entre Andes y Occidente, de Josef Estermann (2008), o autor afirma que não há nenhuma lei da Física que impeça que o mundo seja representado ao contrário. No nosso imaginário, o Sul sempre esteve e deverá continuar a estar em baixo, e o Norte, em cima; esse arquétipo, quiçá de origem platônica ou parmenidiana, aprofundado e consolidado ao longo da Idade Média e da Modernidade ocidentais, faz-nos crer que o que está em cima é superior ao que está embaixo: o Norte seria, então, hierarquicamente superior ao Sul, e esse, pela razão inversa, inferior ao Norte. Foi essa ideia arquetípica e convencional, sustentada na visão dualista, etnocêntrica, androcêntrica e colonial do pensamento ocidental, que organizou toda a nossa maneira de pensar, de conhecer, de relacionamento com o mundo, com os outros e com as outras culturas e condicionou o diálogo intercultural entre Norte e Sul; mais do que isso, impediu a afirmação das culturas do Sul no mesmo pé de igualdade em relação às culturas eurocêntricas que se autodesignaram culturalmente (e, por extensão, cientificamente) superiores, para além de outras questões mais profundas que discutimos ao longo dos diversos capítulos. Os povos que foram colonizados participaram da modernidade pela violência, exclusão e discriminação que a Modernidade ocidental lhes impôs (SANTOS, 2006). A constituição da dicotomia Norte-Sul “e a natureza hierárquica das relações Norte-Sul permanecem cativas das relações capitalistas e imperiais. No Norte global, os ‘outros’ saberes, para além da ciência e da técnica, têm sido produzidos como não existentes e, por isso, radicalmente excluídos da racionalidade moderna” (MENESES, 2008, p. 5).


			Persistem, ainda, relações coloniais de exploração, opressão e silenciamento no diálogo entre Norte e Sul, e talvez seja “o eixo da colonização epistémica o mais difícil de criticar abertamente” (MENESES, 2008, p. 5). A superação do etnocentrismo e do androcentrismo ocidentais e da colonialidade4 do conhecimento (QUIJANO, 2009) implicará o reconhecimento de outras culturas, com outras visões do mundo e da vida, e o confronto com as respectivas alteridades culturais. Nenhuma cultura pode autodesignar-se superior e mais importante que outra nem se considerar detentora de uma visão única e verdadeira do mundo. As possibilidades e potencialidades do ser humano e os modos diversos de dizer o mundo e a vida não se concentram numa única visão cultural: “nenhuma cultura, nenhum tópos filosófico pode abarcar todas e cada uma das possibilidades da humanidade” (ESTERMANN, 2008, p. 27). O mundo é, na sua diversidade, muito mais rico do que as possíveis representações que possamos ter dele e, muito mais ainda, do que as representações construídas a partir de um único modelo epistemológico, o da Modernidade, pois “o vasto campo das interrogações abrangidas pela reflexão filosófica excede em muito a racionalidade moderna, com as suas zonas de luz e sombra, as suas forças e fraquezas” (MENESES, 2008, p. 5). Daí que a questão da Modernidade e da participação dos povos não europeus nesse movimento cultural, científico e econômico que ela trouxe suscite algumas reflexões. Dussel (2002) e Mignolo (2000) preferem falar de transmodernidade5 para designar a exterioridade das vítimas em relação ao movimento moderno, a alternativa oferecida pelas vítimas enquanto resistência.


			Impossibilitados de ter uma visão ontológica do mundo, avançamos na perspectiva epistemológica de modo a que possamos ressignificar o mundo a partir das suas inúmeras potencialidades. Falamos das epistemologias da diferença, das epistemologias oprimidas e silenciadas ao longo da história e das suas indiscutíveis potencialidades como epistemologias da alternância. Não sendo possível apresentar o mundo tal como ele é, será, todavia, possível perspectivar como ele deverá ou poderá ser. A visão epistemológica unidimensional imposta e aceita, social e historicamente, como suporte das diversas formas de exploração e dominação, impediu que possibilidades emancipatórias se realizassem, que outros modelos sociais se afirmassem e que outras epistemologias se tornassem visíveis. Essa perspectiva, apoiada nos princípios das teorias críticas e pós-críticas, não tem um caráter utópico; ela pretende analisar aquilo que o mundo e as sociedades poderão ser se as subalternidades se transformarem em “alternidades”. Naturalmente, as potencialidades emancipatórias das alternativas têm algumas limitações que se prendem a uma visão negativa da Modernidade. As outras culturas e as respectivas experiências locais são perspectivadas como tradicionais, selvagens, primitivas, exóticas, e nunca constituíram polos de comparação com a cultura eurocêntrica.


			Nesta obra, apresentamos outras propostas epistemológicas provenientes do Sul, mostrando que o paradigma epistemológico eurocêntrico oprimiu e silenciou todas as formas de conhecimento irredutíveis aos seus princípios e propósitos epistemológicos e ocultou uma interculturalidade que está na sua própria origem. E o reprimir e silenciar outras formas de conhecimento significa que essas outras formas, tal como os silenciados, eram contemporâneas de quem reprimiu e silenciou. O pensamento ocidental não é, de modo algum, na sua gênese, homogêneo e monocultural: o que se chama pensamento ocidental é o resultado da incorporação, ao longo da história, de elementos das culturas egípcia, grega, romana, árabe, semita, hindu, anglossaxônica etc. Desse ponto de vista, a noção de pensamento ocidental é uma invenção, uma construção histórica do próprio Ocidente. Ao longo do seu desenvolvimento histórico, esse pensamento escondeu sua “interculturalidade intrínseca e suprimiu as correntes e visões dissidentes” (ESTERMANN, 2008, p. 29), o que quer dizer que não há culturas puras, mas, quer na sua gênese, quer no seu processo de desenvolvimento, todas elas são híbridas (CANCLINI, 2008a), derivando disso processos complexos de mestiçagem, apesar de a distância diferencial entre elas (GRUZINSKI, 2007).


			A crítica ao paradigma epistemológico eurocêntrico será feita, em primeiro lugar, não a partir do Sul, mas a partir do Norte. Os autores que farão conosco essa discussão são Boaventura de Sousa Santos e Serge Gruzinski, que, apesar de serem do Norte, se situam epistemologicamente no Sul. Com eles faremos a desconstrução do pensamento ocidental, não para destruí-lo, mas, sobretudo, para mostrar que a riqueza do mundo é irredutível a uma única visão e, por isso, só poderá ser o resultado de interseções interculturais e de intercâmbios multilaterais. 


			Abordaremos as propostas epistemológicas de autores do Sul que desvelam o silenciamento a que, historicamente, foram voltadas as chamadas epistemologias do Sul, também denominadas epistemologias das razões oprimidas, de modo que possam ser desvelados e resgatados os conhecimentos levados ao esquecimento. Queremos contribuir, com essas reflexões, para a construção de uma nova geopolítica do conhecimento que, em vez de hierarquizar e dualizar, dignifica todos os saberes.


			A questão da educação superior ocupa um lugar de destaque nesta obra. Os estudos empíricos realizados pretendem mostrar como é possível, em tempos de globalização neoliberal, abrir as portas da universidade a públicos a quem outrora foi negado esse direito. Todavia, não foi nossa intenção fazer uma apologia acrítica desses modelos. Foi nosso propósito apresentá-los e revelar as próprias contradições e paradoxos que os envolve. Novos modelos de educação superior supõem uma formação de professores que se ajuste aos princípios matriciais inovadores e docentes comprometidos, radicalmente, com a democratização da educação superior, a inclusão social, a qualidade e a excelência ,e os princípios da interculturalidade crítica. Decolonizar para, radicalmente, democratizar: esse é, pensamos, um dos desafios de um novo modelo de educação superior.


			Consideramos que os saberes e as culturas se manifestam por intermédio de diversos veículos e, por isso, a literatura, como criação e recriação da realidade surge como proposta de valorização cultural e dos saberes africanos ancestrais. Mia Couto foi o autor escolhido para interpretar os sentimentos de um povo esquecido pela história e submetido à violência colonial. Pela ficção, mergulha nos temas filosóficos mais aliciantes, ludibriando o real e suas aparências, em que nada é o que parece ser, tornando o tempo reversível e viajando à atemporalidade originária na qual, talvez, se defina a verdadeira condição humana. A narrativa de ficção é um laboratório privilegiado de problematização, de experiência do pensamento e de discussão. O universo ficcional, de uma riqueza simbólica inexcedível, não surge como uma fuga à realidade, mas como uma construção que tem por finalidade descrever, de modo sutil, crítico e metafórico muitos dos males do nosso tempo. Por outro lado, transporta-nos para mundos imaginários e atemporais em que é possível pensar a eternidade e a inocência em oposição a uma condição humana dramática e trágica, configurada por uma temporalidade inexorável e implacável na qual o homem realiza a experiência da sua finitude. O pensamento literário e as narrativas de ficção de Mia Couto são uma espécie de ‘viagem para dentro’, para o coração da memória e um enfrentamento à cultura colonial-metropolitana. Sua escrita resgata a oralidade como um domínio característico da cultura popular moçambicana, procurando nela incorporar o imaginário tradicional e uma permanente relação entre sagrado e profano, por intermédio de uma reinvenção permanente da linguagem. O passado, como refere Leite (2005, p. 159), “institui-se como uma referência insubstituível, à qual a comunidade vai buscar a inspiração para a sua conduta no presente, bem como o exemplo para a explicação dos fenómenos com que se depara”. Essas, pensamos, são linhas estruturantes do pensamento e da escrita pós-coloniais desse autor. E, por isso, pensar Mia Couto e com ele, é “despensar”, pensar de outro modo, com outra lógica e com outra racionalidade que nos permitem desvelar uma epistemologia e uma ontologia diferentes: um conhecimento resultante dos múltiplos saberes tradicionais que a oralidade revela e um modo de ser humano, culturalmente negro-africano. Defendemos, nesta obra, a tese de que existe um lado sombrio da História que não foi revelado nem desocultado e que a história contemporânea foi construída sobre a ‘diferença colonial’ (MIGNOLO, 2010), ocultando-a, produzindo um falso imaginário histórico-cultural que coexiste na atualidade. As falsidades históricas levaram-nos a uma reflexão sobre a História, a Memória e o Esquecimento no sentido de desvelar o lado sombrio da História, que revela culturas e saberes outros que foram subjugados e silenciados pelos processos imperialistas e coloniais; revela outra história, em choque com a primeira. A reposição da verdade histórica é, em primeiro lugar, uma exigência científica e, em segundo, não menos importante do que a primeira, uma exigência ética.


			Impõe-se, finalmente, uma reflexão sobre o velho conceito de interdisciplinaridade que muitos autores consideram ser a resolução para todos os problemas da educação e, sobretudo, do ensino. Não concordamos, de modo algum, com essa perspectiva, pois pensamos que a interdisciplinaridade não resolve sequer o problema da dicotomização do saber. Ao contrário, tende a aprofundá-lo. Sugerimos, por isso, o conceito de interculturalidade crítica como possibilitante do diálogo entre todos os saberes.


			A obra que se apresenta aos leitores deixou de pertencer aos autores. É, como afirmava Ricoeur, “uma obra póstuma”. É apenas uma fase de um longo percurso em busca da dignificação de todos os saberes, de todas as culturas e de todos os povos. Dos leitores se espera, por isso, um olhar atento e, sobretudo, crítico. 


			Os Autores
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Capítulo 1


			Boaventura de Sousa Santos 
Transição paradigmática: do paradigma dominante a um pluralismo epistemológico6


			No ano de 1987, Boaventura de Sousa Santos, em Um discurso sobre as ciências, afirmava à página nove dessa edição: “estamos no fim de um ciclo de hegemonia de uma certa ordem científica. As condições epistémicas das nossas perguntas estão inscritas no avesso dos conceitos que utilizamos para lhes dar resposta” (1987, p. 9). Referia-se, naturalmente, ao paradigma dominante que teve início no final do século XVI, se consolidou entre os finais do século XVIII e meados do século XIX e ao modelo de racionalidade que lhe está subjacente e que configurou todo o nosso modo de pensar, de conhecer e de representar o mundo, as diversas formas de vida e os nossos modelos de ação, seja dos dominantes, seja dos dominados e oprimidos. 


			Na Modernidade, Santos reconhece dois pilares em tensão dialética: o da regulação social e o da emancipação social. O primeiro assenta-se nos princípios do Estado, de mercado e de comunidade; e o segundo é concebido como um processo histórico “da crescente racionalização da vida social, das instituições, da política e da cultura e do conhecimento com um sentido e uma direção unilineares precisos, condensados no conceito de progresso” (SANTOS, 2006, p. 28). Se um dos pilares da modernidade foi a emancipação social, a verdade é que esse mesmo pilar funcionou como “o duplo da regulação” e não contribuiu para a emancipação dos povos sujeitos aos processos mais violentos de colonização e, muito menos, ao reconhecimento das suas racionalidades que foram silenciadas ou destruídas pelos colonizadores e seus apóstolos.


			Santos, na obra referida (1987), ao fazer a caracterização do paradigma dominante, refere que, a partir da sua constituição, se afirmou como um “modelo global de racionalidade” (p. 10) excluindo todas as formas de saber irredutíveis aos princípios que configuram esse modelo: o senso comum e as humanidades ou estudos humanísticos. A partir do século XIX, quando as Ciências Sociais começam a dar os seus primeiros passos, elas seguem o modelo de racionalidade das Ciências Naturais. Esse etnocentrismo epistemológico significa que as ciências experimentais impuseram as suas regras, os seus princípios, a sua metodologia às Ciências Sociais, determinando, assim, a sua cientificidade ou não cientificidade. Esse modelo científico, de caráter mecanicista, “consistiu em aplicar, na medida do possível, ao estudo da sociedade todos os princípios epistemológicos e metodológicos que presidiam ao estudo da natureza desde o século XVI” (SANTOS, 1987, p. 19). A nova racionalidade científica, afirma o autor (1987, p. 11), “é também um modelo totalitário, na medida em que nega o carácter racional a todas as formas de conhecimento que se não pautarem pelos seus princípios epistemológicos e pelas suas regras metodológicas”. 


			As epistemologias do Sul7, salientando, aqui, a filosofia andina8como uma das múltiplas propostas, que revela o rosto etnocêntrico da filosofia Ocidental, critica a epistemologia reducionista do Ocidente que pretende chegar à verdade absoluta por meio das fontes humanas da razão e da sensação. A redutibilidade da epistemologia eurocêntrica “conduz a um cientismo da verdade e exclui as fontes alternativas do conhecimento que são a fé, a intuição, os sentimentos, o ritual, a celebração e a representação artística” (ESTERMANN, 2008, p. 39-40). Mas não exclui apenas essas fontes alternativas do conhecimento. Desconfia da cientificidade das Ciências Sociais pela dificuldade da sua redução a um modelo matemático. Santos (1987, p. 23) afirma: “A fronteira que então se estabelece entre o estudo do ser humano e o estudo da natureza não deixa de ser prisioneira do reconhecimento da prioridade cognitiva das ciências naturais”. Nesse sentido, o modelo de racionalidade ocidental impôs-se como um modelo excludente e originariamente dualista, estabelecendo uma separação radical entre natureza e ser humano, entre matéria (extensão e movimento) e espírito (res cogitans) e, numa visão antropocêntrica, hipervalorizou o homem relativamente a outras formas de vida, considerando-o dono e senhor da natureza que, por isso mesmo, exerce uma “prepotência sobre a natureza” (SANTOS, 2000, p. 69), afirmando, sobretudo, a personalidade do cientista e destruindo a personalidade da natureza (SANTOS, 2000). As consequências da imposição de um paradigma prepotente foram a destruição da natureza, de muitas formas de vida, uma natureza que se transformou num objeto duplamente oprimido: pelo homem e pela imposição de uma única forma de conhecimento.


			O pressuposto meta-teórico do paradigma dominante e do respectivo conhecimento é a ideia de ordem e estabilidade da natureza, a ideia de que “o passado se repete no futuro” (SANTOS, 1987, p. 17). Essa forma de conhecimento tem, como pressuposto, uma concepção mecanicista, causalista e determinista de natureza, que se constitui como os grandes sustentáculos da ideia de progresso, ideia central da modernidade e, por sua vez, determinantes das transformações tecnológicas operadas na realidade. As concepções determinista e mecanicista são “o horizonte certo de uma forma de conhecimento que se pretende utilitário e funcional, reconhecido menos pela capacidade de compreender profundamente o real do que pela capacidade de o dominar e transformar” (SANTOS, 1987, p. 17). 


			O problema do conhecimento é indissociável da sociedade e dos contextos que o produziram. Nesse sentido, o modelo de conhecimento da modernidade, essencialmente matemático, está de acordo com o modelo social dos séculos XVII e XVIII, e, naturalmente, com os grandes interesses e aspirações da burguesia em ascensão “que via na sociedade em que começava a dominar, o estádio final da evolução da humanidade” (SANTOS, 1987, p. 17).


			Crise do paradigma da modernidade


			Parece incontornável, na contemporaneidade, que o modelo de conhecimento que apresentamos em linhas gerais, atravessa uma crise profunda e irreversível. 


			Tinha chegado à conclusão de que a ciência em geral e não apenas as ciências sociais se pautavam por um paradigma epistemológico e por um modelo de racionalidade que davam sinais de exaustão, sinais tão evidentes que podíamos falar de uma crise paradigmática. (SANTOS, 2006, p. 23)


			Essa crise revela, por um lado, os limites do modelo epistemológico positivista para dar conta da riqueza pluridimensional do mundo; e, por outro, revela também que a complexidade da natureza, do ser humano e das sociedades não se enquadra nos princípios do mecanicismo, causalismo e determinismo: “a simplicidade das leis constitui uma simplificação arbitrária da realidade que nos confina a um horizonte mínimo para além do qual outros conhecimentos da natureza, provavelmente mais ricos e com mais interesse humano, ficam por conhecer” (SANTOS, 1987, p. 31). Nesse sentido, o conhecimento científico da modernidade e o modelo de racionalidade que lhe subjaz, é “um conhecimento mínimo que fecha as portas a muitos outros saberes sobre o mundo [...] é um conhecimento desencantado e triste que transforma a natureza num autômato [...] num interlocutor terrivelmente estúpido” (SANTOS, 2000, p. 69).


			A crise a que nos referimos não é resultante de um processo de importação, isto é, ela não emerge, essencialmente, por razões de natureza externa. É o próprio desenvolvimento científico que revela o desajustamento dos princípios e dos pressupostos dos quais partiu o modelo epistemológico dominante para se afirmar e perpetuar. A crise é, assim, o resultado da interação de uma pluralidade de condições: condições teóricas e condições sociais. Em relação às primeiras, elas relacionam-se com o desenvolvimento do próprio conhecimento científico que colide com as insuficiências do paradigma científico da modernidade: “Einstein constitui o primeiro rombo no paradigma da ciência moderna, um rombo, aliás mais importante do que o que Einstein foi subjetivamente capaz de admitir. Um dos pensamentos mais profundos de Einstein é o da relatividade da simultaneidade” (SANTOS, 1987, p. 24). Algumas questões podem ser levantadas para entender a falência do modelo científico da modernidade, os seus pressupostos e os seus princípios: como se enquadra a relatividade num paradigma que é, essencialmente, rigoroso, matemático, causalista, determinista e tendencialmente absoluto? Como pode um observador estabelecer a ordem temporal de acontecimentos no espaço, se o sistema de referência é diferente? Dois acontecimentos, que são simultâneos num determinado sistema de referência (um espaço físico no nosso campo visual, por exemplo), não o são num outro sistema de referência: “não havendo simultaneidade universal, o tempo e o espaço absolutos de Newton deixam de existir” (SANTOS, 1987, p. 25). A segunda condição teórica da crise do paradigma dominante deve-se ao aparecimento da mecânica quântica. Santos (1987, p. 25) refere:


			Se Einstein relativizou o rigor das leis de Newton no domínio da astrofísica, a mecânica quântica fê-lo no domínio da microfísica. Heisenberg e Bohr demonstram que não é possível observar ou medir um objeto sem interferir nele, sem o alterar, e a tal ponto que o objeto que sai de um processo de medição não é o mesmo que lá entrou.


			No século XVIII, Kant, ao abordar a problemática do conhecimento na Crítica da Razão Pura (1781) e, especificamente, o papel do sujeito e do objeto na construção do conhecimento, já defendia que só conhecemos da realidade aquilo que nela colocamos, o que significa a afirmação da relatividade do conhecimento, quer do ponto de vista do sujeito, quer do objeto. As estruturas transcendentais do sujeito não lhe permitem o conhecimento da totalidade do real, da realidade absoluta e, por outro lado, a realidade absoluta não se dá como cognoscível ao sujeito. O conhecimento fenomênico, como representação, é uma construção do sujeito, mas não há conhecimento para além dos limites da experiência. O que quer dizer que o sujeito, na perspectiva kantiana, tem uma função nuclear na construção do conhecimento negando, por isso, a possibilidade de conhecimento da realidade tal qual ela é. O conhecimento fenomênico é uma representação da realidade, não é a realidade em si mesma. Essa posição kantiana está, com as devidas diferenças, bem expressa no princípio da incerteza de Heisenberg: a interferência incontornável do sujeito no objeto observado e, em função dessa interferência, a dissolução da dicotomia sujeito-objeto (ainda presente no pensamento kantiano).


			Este princípio, e, portanto, a demonstração da interferência do sujeito no objeto observado, tem implicações de vulto. Por um lado, sendo estruturalmente limitado o rigor do nosso conhecimento, só podemos aspirar a resultados aproximados e por isso as leis da física são tão-só probabilísticas. Por outro lado, a hipótese do determinismo mecanicista é inviabilizada uma vez que a totalidade do real não se reduz à soma das partes em que a dividimos para observar e medir. Por último, a distinção sujeito-objeto é muito mais complexa do que à primeira vista pode parecer. A distinção perde os seus contornos dicotómicos e assume a forma de um continuum. (SANTOS, 1987, p. 26).


			O avanço do conhecimento no domínio da microfísica, da química e da biologia, nos últimos vinte anos, constitui outra das condições teóricas para a crise do paradigma newtoniano. A teoria das estruturas dissipativas, de Ilya Prigogine, e o princípio da ordem por meio de flutuações “estabelecem que em sistemas abertos, ou seja, em sistemas que funcionam nas margens da estabilidade, a evolução explica-se por flutuações de energia” (SANTOS, 1987, p. 27-28), que, na sua imprevisibilidade, geram novos estados energéticos, o que significa que a teoria das estruturas dissipativas propõe uma nova concepção de matéria e de natureza que não se coaduna com as concepções herdadas da física clássica. Santos (1987, p. 28) continua:


			Em vez da eternidade, a história; em vez do determinismo, a imprevisibilidade; em vez do mecanicismo, a interpenetração, a espontaneidade e a auto-organização; em vez da reversibilidade, a irreversibilidade e a evolução; em vez da ordem, a desordem; em vez da necessidade, a criatividade e o acidente. A teoria de Prigogine recupera inclusivamente conceitos aristotélicos tais como os conceitos de potencialidade e virtualidade que a revolução científica do século XVI parecia ter atirado definitivamente para o lixo da história.


			Atualmente, o próprio conceito de causa sofre um processo de relativização, dado que a sua própria centralidade no âmbito da construção do conhecimento científico explica-se mais por razões pragmáticas do que por razões de caráter ontológico e metodológico. A causalidade é, afinal, uma das formas que assume o determinismo e, por isso, tem um lugar limitado no conhecimento científico. Tendo em consideração os avanços da ciência, sobretudo, da Microfísica, da Biologia, da Genética e de todas as suas variantes, “o causalismo, enquanto categoria de inteligibilidade do real, tem vindo a perder terreno em favor do finalismo” (SANTOS, 2000, p. 69).


			Essas transformações, aliadas às profundas alterações sociais e tecnológicas e ao avanço das Ciências Sociais, particularmente, das ciências da vida, no último quarto de século, suscitam profundas reflexões epistemológicas, mas também reflexões sobre as respectivas implicações do paradigma dominante nas diversas dimensões da sociedade e da vida social. Se todo o conhecimento, em qualquer época histórica, foi e é o resultado das condições e dos contextos sociais e, ainda, dos interesses políticos e dos econômicos dominantes, então, o conhecimento produzido é o resultado da sociedade que o produziu e serve aos interesses dominantes nessa mesma sociedade. Excluir do conhecimento os contextos sociais significa atribuir-lhe uma dimensão abstrata e torná-lo tendencialmente universal e absoluto.


			Os paradigmas, como bem afirma Kuhn, não são eternos. Tem uma esperança de vida que é condicionada pelas transformações internas da ciência, mas também pelas alterações que se processam na multiplicidade do real. É a realidade que pressiona as mudanças no próprio paradigma ou a construção de um novo paradigma. Por isso, “a crise do paradigma da ciência moderna não constitui um pântano cinzento de cepticismo ou de irracionalismo” (SANTOS, 2000, p. 70), pelo contrário, as crises são, na maioria das vezes, de crescimento, de otimismo. O novo paradigma ou os múltiplos paradigmas que se seguirão podem muito bem ser uma aposta no reconhecimento e valorização de outras racionalidades e num conhecimento que seja “uma aventura encantada” (SANTOS, 2000, p. 70), dando conta da riqueza e diversidade do real. Por outro lado, como afirma Santos, (SANTOS; TAVARES, 2007, p. 132) “pode ser que o paradigma emergente seja, de facto, um conjunto de paradigmas, ou seja, a coexistência de uma pluralidade de epistemologias irredutíveis a uma epistemologia geral”.  


			O paradigma emergente


			Em 1987, Santos propunha um novo paradigma a que chamou “emergente”, mais tarde denominado de pós-moderno, seguidamente, de pós-moderno de oposição, designações que não vingaram, criando até algumas confusões em virtude da diversidade de temáticas que são incluídas no próprio conceito de pós-modernismo.9 Por isso mesmo, e de acordo com a evolução do seu próprio pensamento, veio a definir o novo modelo científico como paradigma pós-colonial, mais tarde como paradigma pós-colonial de oposição e, mais recentemente, de paradigma abissal e pós-abissal. Para além dos quatro sinais, que, então, sugeriu para um novo paradigma, configurou-o também no âmbito de duas dimensões importantes: a epistemológica e a social. A esse propósito refere: 


			Sendo uma revolução científica que ocorre numa sociedade ela própria revolucionada pela ciência, o paradigma a emergir dela não pode ser apenas um paradigma científico (o paradigma de um conhecimento prudente), tem de ser também um paradigma social (o paradigma de uma vida decente). (SANTOS, 1987, p. 37).


			O paradigma da modernidade estabeleceu a distinção entre saberes e hostilizou todas as formas de conhecimento irredutíveis ao modelo matemático e experimental. Nesse sentido, afirmou-se como um modelo dualista diferenciando Ciências Naturais e Ciências Sociais. A própria emergência das Ciências Sociais, no século XIX, tem a marca de um modelo positivista que, a nosso ver, contribuiu para seu atraso. O novo paradigma, pelo contrário, na sua visão holística e relacionante, tende a ser não dualista e defende que “todo o conhecimento científico-natural é científico-social” (SANTOS, 1987, p. 37). A dicotomia entre Ciências Naturais e Ciências Sociais deixou de fazer sentido dado que os avanços da própria ciência, sobretudo da Física e da Biologia, “põem em causa a distinção entre o orgânico e o inorgânico, entre seres vivos e matéria inerte e mesmo entre o humano e o não humano” (SANTOS, 1987, p. 37). A defesa da indistinção entre Ciências Naturais e Ciências Sociais representa um dos maiores e mais decisivos passos epistemológicos na transição paradigmática, pela dissolução das hierarquias entre saberes, tão caras ao paradigma dominante e pelos reflexos em todo o panorama científico, mesmo nas Ciências Naturais. 


			De fato, toda a natureza é humana e todas as ciências são sociais na medida em que as próprias Ciências Naturais são construídas a partir de contextos socioculturais e no âmbito de um determinado modelo social, político e econômico que determina o modelo de conhecimento. O avanço do conhecimento científico no domínio das Ciências Naturais e as reflexões epistemológicas que tem suscitado mostram, na perspectiva de Santos (1987, p. 43),


			que os obstáculos ao conhecimento científico da sociedade e da cultura são condições do conhecimento em geral, tanto científico-social como científico-natural. Ou seja, o que antes era causa do maior atraso das ciências sociais é hoje o resultado do maior avanço das ciências naturais. 


			“Todo o conhecimento é local e total” (SANTOS, 1987, p. 46) é o segundo sinal do paradigma emergente. Em oposição ao modelo de racionalidade da ciência moderna que se afirmou pela especialização, disciplinarização e fragmentação, no novo modelo científico, o conhecimento é holístico, interdisciplinar e transdisciplinar. Sendo um conhecimento cujo horizonte é a totalidade, é, também, um conhecimento que privilegia o local. Como Santos assinala (1987, p. 47),


			Constitui-se em redor de temas que em dado momento são adotados por grupos sociais concretos como projetos de vida locais, sejam eles reconstruir a história de um lugar, manter um espaço verde, construir um computador adequado às necessidades locais, fazer baixar a taxa de mortalidade infantil, inventar um novo instrumento musical, erradicar uma doença, etc. A fragmentação pós-moderna não é disciplinar e sim temática.


			Numa época de globalização e de mundialização, as fronteiras tradicionais dissolveram-se e o local tem reflexos no global, tal como esse tem reflexos no local. O conhecimento é reticular, transfronteiriço. A nova ciência, sendo assumidamente analógica, dissolve todas as barreiras tradicionais entre as diversas formas de conhecimento e os conceitos que, tradicionalmente, pertenciam a um determinado saber migram para outros saberes e para outros “lugares cognitivos de modo a poderem ser utilizados fora do seu contexto de origem” (SANTOS, 1987, p. 48). A eliminação das fronteiras entre os saberes permite, inclusive, recuperar o sentido das humanidades, colocando-as a serviço de uma reflexão sobre o mundo, mais sensível, humanizante, imaginativa e mais estética. Os diversos modelos de conhecimento em emergência tendem a recuperar a visão emancipatória do conhecimento, uma das linhas da Modernidade que foi ofuscada pela linha regulatória.


			A terceira característica do novo modelo de conhecimento diz respeito à impossibilidade de separação entre sujeito e objeto. Essa separação dualista caracterizou todo o conhecimento da modernidade. O sujeito afirmou-se como o promotor do conhecimento, tomando o objeto como subalterno. A relação dualista impôs-se, assim, como uma relação de poder: o sujeito (que pode ser o grupo social dominante, o homem frente à natureza, o professor na sala de aula, o sujeito que conhece em qualquer uma das dimensões do mundo) subjugou a si próprio o objeto (os grupos sociais oprimidos, a mulher, a natureza, o aluno, as culturas não ocidentais, as minorias étnicas etc.), não lhe reconhecendo qualquer estatuto a não ser o de objeto para ser conhecido e dominado. Nas próprias Ciências Sociais, influenciadas pelo positivismo, essa relação dualista manifestava-se na produção do conhecimento. Na própria Antropologia, a distância entre o sujeito de conhecimento, e o objeto era incomensurável: “o sujeito era o antropólogo, o europeu civilizado, o objeto era o povo primitivo ou selvagem” (SANTOS, 1987, p. 50). Afinal, “todo o conhecimento é autoconhecimento” (SANTOS, 1987, p. 50), o sujeito reconhece-se naquilo que produz, o objeto é uma continuação do sujeito e, nesse sentido, o conhecimento é uma extensão do próprio sujeito. Essa ideia põe em causa, desde logo, a velha característica do conhecimento como, inquestionavelmente, objetivo. Se o conhecimento é produzido por um sujeito, numa determinada sociedade e cultura, como se poderá afirmar a objetividade, pureza e neutralidade do conhecimento científico? Ele é, afinal, a expressão de valores, concepções e representações, expectativas do sujeito, que imprime, na realidade, as suas próprias marcas. Do ponto de vista metodológico e tomando ainda como exemplo a Antropologia, a observação participante veio a encurtar essa distância entre o sujeito e o objeto e criar uma maior intimidade entre ambos. Ao nível metodológico, afirma-se não um unitarismo metodológico que procura explicar o real por meio da formulação de leis, mas um pluralismo metodológico que permita uma compreensão da realidade em toda a sua expressividade. Boaventura Santos (1987, p. 53) refere a esse propósito:


			A ciência moderna legou-nos um conhecimento funcional do mundo que alargou extraordinariamente as nossas perspectivas de sobrevivência. Hoje não se trata tanto de sobreviver como de saber viver. Para isso é necessária uma outra forma de conhecimento, um conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos una pessoalmente ao que estudamos.


			Na proposta epistemológica de Bachelard (1884-1962), exigia-se que o conhecimento científico estabelecesse uma ruptura epistemológica com o senso comum. O conhecimento científico forma-se contra o senso comum na medida em que a sua vulgaridade, subjetividade e relatividade seriam impeditivas de um conhecimento objetivo. Bachelard afirmava que a utilidade do senso comum estava na sua destruição, dado que era ilusório, superficial e falso ao traduzir sentimentos em conhecimentos. A proposta de Santos (1987), ao assinalar o quarto sinal do paradigma emergente, vai no sentido de uma proximidade entre ambas as formas de conhecimento. Uma posição muito mais próxima da epistemologia de Popper (1902-1994) e em ruptura assinalável com a epistemologia de Bachelard. Santos (1987, p. 55), em oposição,  defende que “todo o conhecimento científico visa constituir-se em senso comum”, o que significa uma reabilitação e revalorização do senso comum como saber prático que, como já afirmava Rousseau, no seu célebre Discours sur les sciences et les Arts,10 (1750) nos permite uma orientação na existência e, muitas vezes, lhe dá sentido. Ao contrário da ciência moderna, “a ciência pós-moderna sabe que nenhuma forma de conhecimento é, em si mesma, racional; só a configuração de todas elas é racional. Tenta, pois, dialogar com outras formas de conhecimento deixando-se penetrar por elas” (p. 55).


			Já afirmamos que a compreensão da riqueza do mundo na sua multivariedade não pode confinar-se a um único discurso e, sobretudo, a um discurso que traz a marca do etnocentrismo e androcentrismo. Essa confinação significaria que veríamos o mundo por uma única janela, ficando com uma visão absolutamente redutora e pobre acerca de ele. A valorização e a reabilitação do senso comum, de outros conhecimentos produzidos por outras culturas, diferentes da ocidental, que possuem histórias diferentes, representações do mundo e da vida também diferentes, outras concepções de espaço e de tempo, outras perspectivas sobre desenvolvimento e progresso (algumas delas nem conhecem o conceito de progresso!), outras leituras da realidade natural e ainda outro tipo de relação com ela, pode conduzir à construção de uma nova racionalidade ou, dito de outro modo, “a uma racionalidade feita de racionalidades” (SANTOS, 1987, p. 57), afinal, a um mosaico de racionalidades. Nessa perspectiva, na nova ciência, o maior salto não é o que se dá em relação ao futuro, mas pode bem ser um salto em relação ao passado, o que põe em causa a ideia moderna de progresso. A recuperação de formas de vida tradicionais, de relações de respeito e dialógicas com a natureza, de formas de comunicação com os outros e de solidariedades perdidas, é uma forma de progresso, mas de salto para o passado e uma construção do futuro no presente. O maior desafio que se coloca, atualmente, ao conhecimento científico, numa perspectiva pós-colonial, é o modo como será capaz de dialogar com outros saberes, com aqueles saberes que, numa espécie de lógica perversa, silenciou, dominou e colonizou.


			Todavia, essa característica do novo paradigma científico tem um alcance maior do que a sua dimensão epistemológica. Tradicionalmente, o conhecimento científico foi construído de acordo com uma lógica de enclausuramento e de elitismo da comunidade científica nos meios acadêmicos, como se o conhecimento científico fosse propriedade privada e não fosse patrimônio da humanidade. Os próprios cientistas foram socialmente representados como seres superiores, estranhos à sociedade, vivendo em comunidades científicas fechadas controladas e dominadas, muitas vezes, pelo poder político e econômico. A ciência não se afirmou histórica e socialmente como um saber democrático, mas como um saber de elites, inacessível à maioria da população. Todo o conhecimento visa a transformar-se em senso comum e significa, também, que o saber científico tende a ser restituído à comunidade de acordo com uma lógica de participação democrática da comunidade na humanização do conhecimento e como fator de emancipação social. A justiça social deve ser acompanhada por uma justiça cognitiva. Não são lutas paralelas, mas simultâneas, o que significa que o avanço por uma epistemologia emancipatória deve ser acompanhado pelo avanço das lutas sociais contra todas as formas de opressão sobre grupos sociais minoritários e culturas minoritárias.


			Do paradigma emergente ao paradigma pós-colonial


			O processo de globalização neoliberal tem revelado, progressivamente, a sua face mais desumana: a exploração desenfreada e a exclusão, por meio de mecanismos cada vez mais requintados e sofisticados de opressão, dos grupos sociais mais desprotegidos, das minorias étnicas, das mulheres, dos povos indígenas, dos camponeses, dos desempregados etc. A globalização neoliberal representa uma das fases mais agressivas de desenvolvimento do capitalismo, de um capitalismo sem rosto e, por isso, mais difícil de combater. Santos (2010, p. 15), afirma: “é tão difícil imaginar o fim do capitalismo, tanto quanto é difícil imaginar que ele não tenha fim” o que significa que a teoria crítica deverá repensar o presente tendo em consideração essas duas dimensões do capitalismo encontrando alternativas, e lutando contra os seus efeitos perversos. Se, tradicionalmente, o socialismo constituía uma alternativa ao capitalismo e a alternativa seria global, atualmente, depois da queda do muro de Berlim que, simbolicamente, representa a dissolução do bloco do leste europeu, a aposta deverá ser no local em que as utopias ou heterotopias ainda são possíveis. O local, apesar de, incontornavelmente, ter influências do global, pressionará mudanças no global. É por isso que Santos (2006) defende que temos que aprender com o Sul não imperial, essencialmente com os povos e culturas menos contaminados pelo colonialismo: aprender com o Sul à margem de todas as dicotomias construídas pelo Norte, “pensar o Sul como se não houvesse Norte” (SANTOS, 2006, p. 94). No contexto atual, vivemos problemas-aspiração que são modernos, aqueles que estavam inscritos na matriz da modernidade e não foram cumpridos – “precisamente os decorrentes da não realização prática dos valores da liberdade, da igualdade e da solidariedade, para os quais não dispomos de soluções modernas. Daí a necessidade de reinventar a emancipação social” (SANTOS, 2006, p. 25), que inclui o reconhecimento das diferenças.


			O cumprimento dos valores da liberdade, da igualdade e da solidariedade só poderá ser levado a cabo, no contexto atual das sociedades contemporâneas, a partir das experiências das vítimas, dos grupos sociais que sofreram e sofrem ainda todas as formas de exclusão, incluindo a exclusão epistemológica (SANTOS, 2006). 


			O conceito de pós-colonialismo, utilizado por Santos para definir o novo paradigma, pode ser entendido duplamente: por um lado, como período histórico que sucede à independência das colônias; por outro, como um conjunto de práticas e discursos que desconstroem os discursos coloniais e procuram substituí-los pelas visões dos colonizados (SANTOS, 2006). Um bom exemplo desse discurso é a obra de Darcy Ribeiro, O Povo Brasileiro, que apresenta uma visão da colonização portuguesa do Brasil bem diferente das narrativas dos colonizadores. É, afinal, a História ao contrário, única forma de se avançar por uma hermenêutica da suspeita e do conflito (RICOEUR, 1969) que permita, verdadeiramente, interpretar e compreender o processo da colonização como uma estratégia agressiva e violenta do capitalismo. Não há capitalismo nem colonialismo de rosto humano. Ambos se afirmaram e perpetuam-se pela violência, pela exclusão e pela opressão.


			O conceito de pós-colonial e o seu alcance operativo deverá ser visto, sobretudo, como o encontro de várias perspectivas sobre o conhecimento, reflexo, afinal, dos modos diferentes de ser, de ver o mundo e de estar nele. O discurso ou discursos pós-coloniais deverão ser narrativas que reflitam sobre os processos de descolonização, não só nos países do Sul, mas também naqueles que, no Norte, foram colonizados, marginalizados e silenciados. De acordo com Meneses (2008, p. 6), “a problemática da pós-colonialidade passa por uma revisão crítica de conceitos hegemonicamente definidos pela racionalidade moderna, como sejam história, cultura ou conhecimento, a partir de uma perspectiva e condição de subalternidade”. Essa é uma das principais dificuldades. Como fazer falar o silêncio sem que se utilizem os conceitos que produziram o silenciamento?


			Sociologia das ausências e das emergências


			O projeto epistemológico de Boaventura de Sousa Santos visa a contrapor à epistemologia dominante do Norte global outras epistemologias, que designa por Epistemologias do Sul (2009). 


			O conceito de epistemologias do Sul significa todo o conhecimento produzido no hemisfério Sul, como expressão da riqueza presente na diversidade cultural que foi excluída, silenciada e, em grande parte, destruída pelas diferentes formas de capitalismo na sua, também diferente, relação colonial com o mundo. Esse conceito tem, ainda, segundo o autor, um excesso de sentido, uma transgressão que ultrapassa o sentido literal, é uma “metáfora do sofrimento humano”. Afirma o autor: 


			 [...] designamos a diversidade epistemológica do mundo por epistemologias do Sul. O Sul é aqui concebido metaforicamente como um campo de desafios epistémicos, que procuram reparar os danos e impactos historicamente causados pelo capitalismo na sua relação colonial com o mundo. Esta concepção do Sul sobrepõe-se em parte com o sul geográfico, o conjunto de países e regiões do mundo que foram submetidos ao colonialismo europeu e que, com exceção da Austrália e da Nova Zelândia, não atingiram níveis de desenvolvimento semelhantes aos do Norte global (Europa e América do Norte). (SANTOS; MENESES, 2009, p. 12-13).


			A démarche epistemológica, para a contraposição das epistemologias do Sul à epistemologia eurocêntrica, opera-se por meio de uma “sociologia transgressiva das ausências e das emergências” (SANTOS; MENESES, 2009, p. 26). Entenda-se que o conceito de eurocentrismo aqui utilizado não é considerado, apenas, como uma perspectiva cognitiva, epistemológica dos europeus ou, exclusivamente, daqueles que dominaram e dominam o mundo, mas, também, daqueles que foram dominados pela hegemonia eurocêntrica e construíram as suas representações a partir dela. (QUIJANO, 2009).


			Por sociologia das ausências, Santos e Meneses (2009, p. 27) entende 


			[...] a investigação que tem por objetivo mostrar que o que não existe é, de fato, ativamente produzido como não-existente, ou seja, como uma alternativa não credível ao que existe. O seu objeto empírico é impossível a partir do ponto de vista das ciências sociais convencionais. Trata-se de transformar objetos impossíveis em objetos possíveis, objetos ausentes em objetos presentes.


			A racionalidade monocultural produziu a ausência das culturas ao considerá-las inferiores e, como tal, ininteligíveis, a partir de uma lógica monocultural do saber e do seu suposto rigor. A partir do momento em que outros saberes não se enquadram nos padrões definidos pelo monoculturalismo e não são legitimados por ele, é declarado como não existente: “a não existência assume aqui a forma de ignorância ou de incultura” (SANTOS; MENESES, 2009, p. 27). 


			A concepção linear e unívoca de tempo, originada numa visão evolucionista, impregnou a noção de cultura, incapaz, por isso, de entender outras culturas que se construíram a partir de outra visão temporal. A concepção, muito hegeliana, de que “a história tem, apenas, um sentido e uma direção, formulados de diversas formas nos últimos duzentos anos – progresso, modernização, desenvolvimento, crescimento, revolução, globalização” (SANTOS; MENESES, 2009, p. 27) conduziu a um estrabismo epistemológico impossibilitante da visualização e da aceitação de outras concepções. A concepção linear de tempo a que nos referimos gerou, também, hierarquias: os que estão à frente no tempo (países do mundo ocidental) e os atrasados (países do Sul, comunidades indígenas). Os desenvolvidos e os subdesenvolvidos, os civilizados e os selvagens, os modernos e os obsoletos etc. Essa lógica, esclarece Santos (2010, p. 27), “produz não existência declarando atrasado tudo o que, segundo a norma temporal, é assimétrico em relação ao que é declarado avançado”. 


			Uma outra lógica de produção da ausência do que é diferente do modelo monocultural diz respeito à classificação social por hierarquias como manifestação da relação de dominação. A partir dessa lógica, as diferenças são naturalizadas, substancializadas com estatutos ontológicos diferentes: “a classificação racial e a classificação sexual são as manifestações mais evidentes desta lógica” (SANTOS, 2010, p. 28). A não existência acaba por ser produzida sob a forma de uma inferioridade insuperável, dado que se apresenta como inevitavelmente natural: quem é inferior nunca poderá apresentar-se como alternativa a quem é superior, dado que aquele que é inferior é-o por condição. É a sua condição ontológica e existencial.


			A lógica da escala dominante confere um estatuto de menoridade ao particular e ao local, estabelecendo o universal e o global como norma-padrão para avaliação das outras escalas: “as entidades ou realidades definidas como particulares ou locais estão aprisionadas pelo universalismo que as incapacita como alternativas credíveis ao que existe de modo universal ou global” (SANTOS, 2010, p. 28).


			A última lógica de produção da não existência diz respeito aos critérios de produtividade. A racionalidade produtivista é suportada por uma lógica que apenas aceita o modo de produção capitalista como acumulação do capital, baseado na exploração e, consequentemente, desvalorizando a dimensão do trabalho. O crescimento econômico é apresentado como um objetivo racional inquestionável e, nesse sentido, é valorizado o critério e modelo de produção que permitam atingir esse objetivo. De acordo com essa lógica, a não existência é produzida sob a forma de improdutividade: aplicada à natureza, define-se como esterilidade, aplicada ao trabalho, como desqualificação profissional.


			Estamos, assim, perante as cinco formas sociais principais de não existência produzidas ou legitimadas pela razão eurocêntrica dominante: o ignorante, o residual, o inferior, o local ou particular e o improdutivo. Trata-se de formas sociais de não existência dado que as realidades a que dizem respeito surgem como obstáculos às realidades consideradas importantes: as científicas, avançadas, superiores, globais, produtivas. São, pois, partes desqualificadas de totalidades homogéneas que, como tais, confirmam o que existe e tal como existe. São o que existe sob formas irreversivelmente desqualificadas de existir. (SANTOS, 2010, p. 29).


			A sociologia das ausências tem, assim, por finalidade, a identificação e valorização dos conhecimentos e das experiências sociais disponíveis no mundo, apesar de terem sido declaradas como não-existentes pela racionalidade e pelo saber hegemônicos.


			A sociologia das emergências, por outro lado, consiste na substituição do vazio do futuro, segundo a perspectiva de linearidade do tempo, por um futuro de possibilidades plurais e concretas, simultaneamente, utópicas e realistas, que se vai construindo no presente de acordo com uma ética do cuidado que deverá estar de acordo com uma lógica de equivalência de escalas, ou seja, aquilo que é produzido deve prever as respectivas consequências. Nessa perspectiva, por exemplo, o conceito de desenvolvimento nunca poderá implicar a destruição da natureza e de todas as formas de vida nela existentes. É, sobretudo, um cuidado e uma responsabilidade perante o futuro e perante as próximas gerações. “O conceito que preside à sociologia das emergências é o conceito de Ernst Bloch de Ainda-Não (Nach Nicht)” (SANTOS, 2006, p. 108). Esse conceito opõe-se ao conceito hegeliano de Absoluto como totalidade em que tudo está potencialmente contido e do qual nada de novo poderá surgir. O conceito de Ainda-Não significa que só o possível poderá revelar a totalidade inesgotável do mundo; o Não significa sempre uma falta, mas algo que poderá ser superado e, por isso, se distingue do Nada. “Dizer não é dizer sim a algo diferente” (SANTOS, 2010, p. 30). O Ainda-Não é, afinal, o modo como o futuro poderá inscrever-se no presente, dilatando o presente e antecipando o futuro.


			A sociologia das emergências relaciona-se, assim, com o conceito de Ainda-Não, dado que ele consiste 


			[...] na investigação das possibilidades alternativas que cabem no horizonte das possibilidades concretas [...]. A sociologia das emergências consiste em proceder a uma ampliação simbólica dos saberes, práticas e agentes de modo a identificar neles as tendências do futuro sobre as quais é possível agir para maximizar a probabilidade da esperança relativamente à probabilidade da frustração. (SANTOS, 2010, p. 30).


			Quer a sociologia das ausências quer a das emergências implicam uma atitude inconformista, uma vontade desafiante em relação à transformação social. Elas são o suporte das epistemologias do Sul, uma possível alternativa à epistemologia do Norte global. A partir de uma sociologia das ausências, será possível 


			identificar os silêncios e as ignorâncias que definem as incompletudes das culturas, das experiências e dos saberes e de uma teoria da tradução que permita criar inteligibilidades mútuas e articular diferenças e equivalências entre experiências, culturas, formas de opressão e de resistência. (SANTOS, 2004, p. 19-20). 


			A sociologia das emergências tem por finalidade a identificação e ampliação dos “sinais de possíveis experiências futuras, sinais inscritos em tendências e latências que são ativamente ignoradas” (SANTOS, 2005, p. 30) pela racionalidade e saber ocidentais.


			Hermenêutica diatópica e ecologia dos saberes


			A construção de uma epistemologia do Sul parte dos seguintes pressupostos:


			Em primeiro lugar, como já afirmamos, os horizontes de compreensão do mundo são muito mais amplos do que os horizontes de uma compreensão ocidental do mundo. Não há apenas um caminho para transformar o mundo, se é que o modo ocidental de interpretar, compreender e explicar o mundo tem ainda alguma potencialidade de transformação! 


			O segundo pressuposto consiste no reconhecimento da pluridiversidade existente no mundo. Santos (2010, p. 33) afirma: “Uma diversidade que inclui modos muito diferentes de ser, pensar e sentir, de conceber o tempo, a relação entre seres humanos e entre humanos e não humanos, de olhar o passado e o futuro, de organizar coletivamente a vida, a produção de bens e serviços e o ócio.”.
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